
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3070901 - PA (2025/0388518-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADO : DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - PA011270
AGRAVADO : A S R DOS S (MENOR)
REPR. POR : I C D R DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE  DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 83 DO

STJ.  NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  PRECEDENTES

CONTEMPORÂNEOS  OU  SUPERVENIENTES  EM  SENTIDO

DIVERSO.  DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS

PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO CPC. DECISÃO MANTIDA.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do

agravo  em recurso  especial  por  falta  de  impugnação  específica  ao

fundamento de incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2. O objetivo recursal é decidir se houve ataque específico ao óbice da

Súmula  n.  83  do  STJ  e  se  foram  indicados  precedentes

contemporâneos  ou  supervenientes  aptos  a  demonstrar  divergência

consolidada, nos termos do princípio da dialeticidade e do art. 932, III,

do CPC.

3. A impugnação genérica ao fundamento de incidência da Súmula n.

83 do STJ não satisfaz a dialeticidade, exige-se a demonstração de

que a jurisprudência do STJ favorece a tese, por meio de precedentes

contemporâneos ou supervenientes aos citados na decisão agravada,

o que não ocorreu.

4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3070901 - PA(2025/0388518-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - PA011270
AGRAVADO : A S R DOS S (MENOR)
REPR. POR : I C D R DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE  DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 83 DO
STJ. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE PRECEDENTES
CONTEMPORÂNEOS OU SUPERVENIENTES EM SENTIDO
DIVERSO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO CPC. DECISÃO ART. 932,
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do
agravo em recurso especial por falta de impugnação específica ao
fundamento de incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. O objetivo recursal é decidir se houve ataque específico ao óbice
da Súmula n. 83 do STJ e se foram indicados precedentes
contemporâneos ou supervenientes aptos a demonstrar divergência
consolidada, nos termos do princípio da dialeticidade e do  III, art. 932,
do CPC.
3. A impugnação genérica ao fundamento de incidência da Súmula n.
83 do STJ não satisfaz a dialeticidade, exige-se a demonstração de
que a jurisprudência do STJ favorece a tese, por meio de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos citados na decisão agravada,
o que não ocorreu.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED BELÉM COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED BELÉM) contra decisão de relatoria do Ministro
Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial
anteriormente manejado em virtude da inexistência de impugnação à incidência
da Súmula n. 83 do STJ (e-STJ, fls. 590-591).

Nas razões do presente inconformismo, UNIMED BELÉM defendeu que, nas
razões de seu agravo em recurso especial, foi demonstrada a inaplicabilidade da
Súmula n. 83 do STJ, foi alegado também que ao sustentar que houve violação do

 da  e do  do CDC, houve explicito e implícito combate daart. 11  Lei 9.656/98  art. 4
Súmula n. 83 do STJ.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece provimento.

No caso, da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já
consignado na decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma
específica, contra todos os fundamentos da decisão agravada, pois UNIMED BELÉM
não refutou, de forma arrazoada, o óbice pela incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Em suma, UNIMED BELÉM limitou-se a renegar genericamente os motivos
apresentados pela decisão agravada, sem, no entanto, evidenciar a inadequação da
fundamentação adotada.

Na espécie, a decisão que não admitiu o seu apelo nobre foi clara ao
consignar que

 
No caso dos autos, no que se refere à controvérsia em discussão,
observa-se que a Corte Local consignou expressamente que: “Nos
casos de cobertura parcial temporária de doenças ou lesões
preexistentes, a qualidade do plano de saúde contratado não
prevalece nos casos de tratamento de urgência a garantir sobrevida
ao paciente ou lhe dar qualidade mínima de vida” (ID 20481959).
Ora, do exposto ressai a conclusão de que o entendimento
manifestado pela Corte Local se revela em consonância com a
orientação firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça,
segundo a qual:
 

“Nos casos de cobertura parcial temporária de doenças ou
lesões preexistentes, o prazo de carência estabelecido em
contrato de plano de saúde não prevalece em situações
de urgência ou de emergência”
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(STJ - AgInt no AREsp: 2589825 SP 2024/0085347-0,
Relator.: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de
Julgamento:  T4 - QUARTA TURMA, Data de 23/09/2024,
Publicação: DJe . 25/09/2024)

 
Neste diapasão, o presente reclamo não comporta admissão, ante
a incidência da Súmula (“  Não se conhece do recurso83/STJ
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”).
Assim sendo, admito o recurso especial (art. 1030, V, do Código de
Processo Civil), pela não aplicação do Enunciado 83 da Súmula do
STJ (e-STJ. fl. 513-515 – sem destaques no original).

 
Contudo, na hipótese, UNIMED BELÉM não demonstrou que outra é a

positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada.

O único precedente do STJ citado em seu agravo é um julgado de 2007, e
nem sequer trata da mesma questão jurídica debatida na origem.

Como se sabe, não basta, para afastar o óbice da Súmula n.º  a83/STJ,
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a
positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão

 (AgRg no , Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔASagravada  AREsp 238.064/RJ
CUEVA, Terceira Turma, DJe . 18/8/2014)

Ressalte-se que a Súmula n. 83 desta Corte abrange os recursos
especiais interpostos com amparo nas alíneas 'a'  'c' do permissivoe/ou

 (AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro MARCOconstitucional  AREsp 1.089.431/RS
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe . 17/4/2018,  20/4/2018)

Em suma, UNIMED BELÉM não comprovou que a atual jurisprudência desta
Corte lhe favorecia.

Vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
ENFRENTAMENTO DA QUESTÃO SEM MENÇÃO EXPRESSA AO
NÚMERO DO ENUNCIADO DA SÚMULA. POSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE AÇÃO DE REPARAÇÃO
DE DANOS MORAIS. LUGAR DO FATO. REPRESENTAÇÃO
PERANTE O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.
1. Para a satisfação do princípio da dialeticidade, as razões do
recurso devem demonstrar o desacerto dos fundamentos da
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decisão recorrida, independentemente de rígidas formalidades.
Assim, não basta, meramente, alegar que não incide a súmula 83,
se não houver demonstração de que a jurisprudência do STJ não
está consolidada no sentido da decisão recorrida. O princípio é
atendido, todavia, mesmo sem a alegação expressa de não incidir
a súmula 83, mas sendo demonstrado que a jurisprudência do
STJ conforta a tese da parte recorrente.
2. [...]
3. Agravo interno provido. Acolhimento da exceção de incompetência.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ AREsp 1.106.545/MA
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado
em  DJe   22/5/2018,  15/6/2018 – sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ARTIGO 932,
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. [...]
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no

 do Código de Processo Civil de 2015.art. 932, inciso III,
3. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na

, a impugnação deve indicar precedentesSúmula nº 83/STJ
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu no caso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no , Rel. Ministro RICARDO AREsp 937.019/MG
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe   15/5/2020 – sem
destaque no original)

 
Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou

adequadamente a barreira anteriormente mencionada.

Conforme já decidiu o STJ:
 

[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser

, ou seja, não basta que faça alegações genéricas emmodificado
sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe   26/11/2008 – sem destaque no original)

 
Assim, não tendo o recurso impugnado especificamente os todos 

fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o  III, do CPC. art. 932,
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Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE
PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO
RECLAMO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do
agravo em recurso especial devem infirmar os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do apelo nobre, proferida pelo
Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo
por esta Corte Superior, nos termos do artigo 932, III, do CPC
(artigo 544, § 4º, I, do ). CPC/1973
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 878.395/SP
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe   22/9/2016 – sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.

. DECISÃO MANTIDA.SÚMULA N. 182/STJ
1. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso
especial. Aplicação do  III, do  e, por analogia, da art. 932,  CPC/2015

.Súmula n. 182/STJ
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro ANTONIO CARLOS AREsp 881.656/SP
FERREIRA, Quarta Turma, DJe   6/9/2016 – sem destaque no original)

 
Acertada, portanto, a decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial.

Nessas condições, ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO 

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.070.901 / PA
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADO : DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - PA011270
AGRAVADO : ALEF SAMUEL RAMOS DOS SANTOS (MENOR)
REPR. POR : INGRID CONSUELO DAMASCENO RAMOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADO : DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - PA011270
AGRAVADO : A S R DOS S (MENOR)
REPR. POR : I C D R DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57308876 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 00:54:49
Código de Controle do Documento: 2019ed13-d122-4a82-a4e6-50d764310dd9


